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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ALIENAÇÃO ANTECIPADA
DE BENS. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso em mandado
de segurança, visando à suspensão da alienação antecipada de uma aeronave, cujo perdimento
foi decretado em ações penais.
2. O juiz de primeira instância determinou a alienação antecipada da aeronave, considerando o
risco de deterioração e as condições especiais de manutenção, com base no art. 144-A do Código
de Processo Penal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a alienação antecipada da aeronave, antes do
trânsito em julgado da sentença penal condenatória, é justificável diante do risco de perecimento
e desvalorização do bem.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A alienação antecipada foi determinada em conformidade com o art. 144-A do Código de
Processo Penal, que permite tal medida quando há risco de perecimento ou desvalorização do
bem.
5. A decisão do Tribunal  foi fundamentada na iminência de perecimento e alto risco dea quo
depreciação da aeronave, justificando a alienação antecipada.
6. A constituição do recorrente como fiel depositário foi afastada devido à sua prisão e ao fato de
que os indicados para a função também são investigados por suposto crime de lavagem de
dinheiro.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A alienação antecipada de bens é permitida quando há risco de
perecimento ou desvalorização, conforme o art. 144-A do Código de Processo Penal. 2. A
constituição de fiel depositário pode ser afastada se o indicado estiver envolvido em
investigações criminais."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 144-A.

Documento eletrônico VDA49507095 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 14/08/2025 10:51:27
Publicação no DJEN/CNJ de 18/08/2025. Código de Controle do Documento: da1e8050-ca81-4ef3-a45a-9f90fb3a8481



STJ, AgRg no REsp 2.092.643/PR, Rel. Min. Reynaldo SoaresJurisprudência relevante citada: 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no RMS 72.202/DF, Rel. Min.18/12/2023
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em .26/9/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do07/08/2025 13/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 75772 - MT (2025/0064902-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : RICARDO COSME SILVA DOS SANTOS
ADVOGADA : GEISIANE BEATRIZ LEMKE - MT025860
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ALIENAÇÃO ANTECIPADA
DE BENS. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso em mandado
de segurança, visando à suspensão da alienação antecipada de uma aeronave, cujo perdimento
foi decretado em ações penais.

2. O juiz de primeira instância determinou a alienação antecipada da aeronave, considerando o
risco de deterioração e as condições especiais de manutenção, com base no art. 144-A do Código
de Processo Penal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a alienação antecipada da aeronave, antes do
trânsito em julgado da sentença penal condenatória, é justificável diante do risco de perecimento
e desvalorização do bem.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A alienação antecipada foi determinada em conformidade com o art. 144-A do Código de
Processo Penal, que permite tal medida quando há risco de perecimento ou desvalorização do
bem.

5. A decisão do Tribunal  foi fundamentada na iminência de perecimento e alto risco dea quo
depreciação da aeronave, justificando a alienação antecipada.

6. A constituição do recorrente como fiel depositário foi afastada devido à sua prisão e ao fato de
que os indicados para a função também são investigados por suposto crime de lavagem de
dinheiro.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A alienação antecipada de bens é permitida quando há risco de
perecimento ou desvalorização, conforme o art. 144-A do Código de Processo Penal. 2. A
constituição de fiel depositário pode ser afastada se o indicado estiver envolvido em
investigações criminais."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 144-A.

STJ, AgRg no REsp 2.092.643/PR, Rel. Min. Reynaldo SoaresJurisprudência relevante citada: 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no RMS 72.202/DF, Rel. Min.18/12/2023
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em .26/9/2023

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RICARDO COSME SILVA DOS
 contra decisão que negou provimento ao recurso em mandado de segurança.SANTOS

Em seu arrazoado, o agravante reitera as alegações originárias e pugna pela
reconsideração da decisão agravada de forma monocrática ou mediante deliberação colegiada. 

.É o relatório

VOTO

O agravo não comporta provimento.

Observa-se dos autos que o juiz singular entendeu não haver dúvidas quanto ao nexo
de instrumentalidade da utilização da aeronave e os crimes pelos quais seu proprietário, ora
recorrente, foi condenado, tanto é assim que o bem que se pretende alienar já teve seu
perdimento decretado em duas ações penais (n. 1156-60.2016.4.01.3601 e n. 651-
69.2016.4.01.3601). Foi salientado, ademais, que o risco de deterioração
era evidente, considerando inclusive as condições especiais exigidas para manutenção da
aeronave.

É certo que o perdimento dos bens se concretiza com o trânsito em julgado da
sentença penal condenatória. No entanto, a alienação antecipada cuida-se de medida
acautelatória, tendo sido demonstrado pelo Tribunal   a quo ser imperativa a incidência o artigo
144-A do Código de Processo Penal, que permite expressamente a alienação antecipada de bens
que correm o risco de perecimento ou desvalorização, ou quando houver dificuldade para sua
manutenção.

De fato, consoante exposto no acórdão:
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a situação dos autos apresenta aspectos excepcionais que requerem posicionamento
jurídico também excepcional. Isso porque, o avião CESSNA objeto da alienação foi
apreendido em diligência cautelar realizada em julho de 2015, de modo que a
alienação possui relevância aumentada ante a manifesta iminência de perecimento e
alto risco de depreciação do bem decorrente do decurso natural do tempo, sobretudo
quando se trata de aeronave que tem alto custo de manutenção. (e-STJ, fl. 962)

Sendo assim, verifica-se que alienação antecipada do bem foi determinada em
perfeita observância ao disposto no art. 144-A do Código de Processo Penal, não havendo
justificativa para se conceder o efeito suspensivo pretendido. 

Acerca do tema, cito:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE
DROGAS. ALIENAÇÃO ANTECIPADA DE BENS. INSURGÊNCIA CONTRA A
DECISÃO QUE INDEFERIU O PEDIDO LIMINAR. FUMUS BONI IURIS NÃO
DEMONSTRADO. PRESENÇA. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, o art. 144-A do Código de Processo
Penal autoriza a alienação antecipada de bens que correm risco de perecimento ou
desvalorização. Precedentes.
2. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, com base no do caderno
instrutório, deferiu a alienação antecipada de bem diante dos indícios de autoria e
materialidade delitiva de crimes graves perpetrados pelo recorrente, da ausência de
demonstração pela defesa da origem lícita dos veículos e do risco de deterioração dos
bens, bem como justifica o fato da denúncia não ter sido apresentada.
Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para decidir pela
ausência dos requisitos legais da medida e para afastar o risco de deterioração, bem
como do excesso de prazo para o oferecimento da denúncia, como requer a defesa,
importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial,
segundo óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.092.643/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)18/12/2023 20/12/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE
SEGURANÇA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO DE DROGAS. PROCESSUAL PENAL. ALIENAÇÃO ANTECIPADA
DE BENS. INSURGÊNCIA CONTRA A DECISÃO QUE INDEFERIU O PEDIDO
LIMINAR. FUMUS BONI IURIS NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não está configurado o fumus boni iuris, pressuposto sem o qual é inviável o
acolhimento do pedido liminar, pois o direito invocado pela Parte Recorrente não é
de reconhecimento que se mostra prontamente inequívoco.
2. A Corte de origem não examinou a suposta ilegalidade da primeira decisão que
decretou o sequestro e a apreensão dos bens e ativos do Recorrente, diante da
incidência do instituto da decadência (art. 23 da Lei n. 12.016/2009), de modo que
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não pode, em princípio, ser analisada originariamente por este Superior Tribunal de
Justiça, sob pena de supressão de instância.
3. O acórdão proferido pelo Tribunal de origem, ao manter a decisão que determinou
a alienação antecipada dos bens, em especial, de uma aeronave, não se mostra, em
juízo de cognição sumária, desarrazoado ou flagrantemente ilegal, pois não diverge,
em tese, da jurisprudência desta Corte Superior sobre o tema, no sentido de que o art.
144-A do Código de Processo Penal permite a alienação antecipada de bens que
correm risco de perecimento ou desvalorização.
4. Para alterar a conclusão das instâncias de origem acerca da deterioração ou
depreciação dos bens apreendidos, seria necessário, em princípio, o reexame
aprofundado do conjunto probatório, incabível na via do recurso ordinário em
mandado de segurança.
5. Como se vê, o caso em análise não se enquadra nas hipóteses excepcionais
passíveis de deferimento do pedido em caráter de urgência, por não veicular situação
configuradora de abuso de poder ou de manifesta ilegalidade sanável neste juízo
perfunctório.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RMS n. 72.202/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado
em , DJe de .)26/9/2023 2/10/2023

 

Por fim, a constituição do recorrente como fiel depositário foi adequadamente
afastada, pois ele foi preso durante a operação policial e, embora faça a indicação de que seu
cônjuge ou seu genitor exerça essa função onerosa, ambos são investigados na denominada
"Operação Hybris" por suposto crime de lavagem de dinheiro, razão que justificou o
indeferimento do pedido perante o Juízo de primeira instância.

Diante do exposto, ao agravo regimenta. nego provimento 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RMS 75.772 / MT
Número Registro: 2025/0064902-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00002315920194013601 00005558820154013601 00006516920164013601 00011566020164013601
00030114020174013601 00038555820154013601 10000556520204010000 11566020164013601
2315920194013601 30114020174013601 38555820154013601 5558820154013601
6516920164013601

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RICARDO COSME SILVA DOS SANTOS
ADVOGADA : GEISIANE BEATRIZ LEMKE - MT025860
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - MEDIDAS ASSECURATÓRIAS - 
INDISPONIBILIDADE / SEQÜESTRO DE BENS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO COSME SILVA DOS SANTOS
ADVOGADA : GEISIANE BEATRIZ LEMKE - MT025860
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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